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• 4,4ÀC-4,.	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

,:pdr:9-ke>	 SEGUNDA CÂMARA'-:-;.--

Processo n°	 10865.000353/2001-82

Recurso n°	 134.825 Voluntário

Matéria	 FINSOCIAL - RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO

Acórdão n°	 302-38.309

Sessão de	 7 de dezembro de 2006

Recorrente	 ANTENOR PELLISSON & CIA LTDA.

Recorrida	 DRJ-RIBEIRÃO PRETO/SP• ,
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário

Período de apuração: 01/12/1990 a 31/03/1992

Ementa: FINSOCIAL.

Pedido de Restituição/Compensação. Possibilidade de
Exame. Inconstitucionalidade reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal. Decadência do direito de
Restituição/Compensação. Inadmissibilidade. Dies a	 I

,quo. Edição de Ato Normativo que dispensa a
constituição de crédito tributário (MP 1.110/95, com 1prazo final em 31/08/2000).	 1

1RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

•

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator. As Conselheiras Elizabeth Emílio de Moraes Chieregatto e Judith do
Amaral Marcondes Armando votaram pela conclusão. Vencidas as Conselheiras Rosa Maria de
Jesus da Silva Costa de Castro e Mércia Helena Trajano D'Amorim que davam provimento. 	 1
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Corintho Oliveira Machado
Oliveira, Luciano Lopes de Almeida Moraes e Luis Alberto Pinheiro Gomes e Alcoforado
(Suplente). Ausente o Conselheiro Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior. Esteve presente a
Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia Barbosa.

•

•
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeiro grau de
jurisdição administrativa que manteve despacho decisório de indeferimento de pedido de
restituição/compensação do Finsocial, sob o fundamento de ter ocorrido a decadência.

Consta dos autos que o pedido da contribuinte foi protocolizado em 15/03/2001,
reportando-se ao período de apuração de dezembro de 1990 a março de 1992.

A decisão recorrida entende, em síntese, que o direito de pleitear
restituição/compensação de contribuição paga a maior ou indevidamente deve observar o prazo
de cinco anos contados da data de extinção do crédito tributário, nos termos dos artigos 165, I e
168, I do Código Tributário Nacional.

•
Em seu apelo recursal o contribuinte aduz em prol de sua defesa, em suma, que

o prazo decadencial se inicia após a homologação do lançamento pelo Fisco, considerado como
efetuado depois de cinco anos de recolhimento do tributo, conforme entendimento
jurisprudencial consolidado.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro Luis Antonio Flora, Relator

A questão que me é proposta a decidir, cinge-se ao fato de saber se a
contribuinte exerceu o direito de restituição do Finsocial dentro do prazo legal.

Em apertada síntese, o contribuinte aduz em prol de sua defesa, em suma, que o
prazo decadencial se inicia após a homologação do lançamento pelo Fisco, considerado como_
efetuado depois de cinco anos de recolhimento do tributo, conforme entendimento
jurisprudencial consolidado.

De minha parte, entendo que a legitimação do pedido ocorreu com a edição da
Medida Provisória 1.110/95, ocasião em que o próprio Poder Executivo reconheceu não serem

11 devidas quaisquer quantias a título de Finsocial, dispensando os seus procuradores de
promoverem quaisquer exigências quanto a essa contribuição. Esta, aliás, é a posição
majoritária da Câmara Superior de Recursos Fiscais, citando-se, por exemplo, os Acórdãos
03-04278 e 03-04298, que estampam a seguinte ementa:

FINSOCIAL - Pedido de Restituição/Compensação - Possibilidade de
Exame - Inconstitucionalidade reconhecida pelo Supremo Tribunal
Federal - Prescrição do direito de Restituição/Compensação -
Inadmissibilidade - dies a quo - edição de Ato Normativo que dispensa
a constituição de crédito tributário - Duplo Grau de Jurisdição.
Recurso especial negado.

Portanto, tendo o prazo prescricional/decadencial se iniciado em 31/08/1995,
data da publicação da Medida Provisória 1.110/95, e a contribuinte protocolado seu pedido em
15/03/2001, verifica-se que este foi feito além do prazo que tenho acatado como termo inicial,
sendo, portanto, intempestivo o pedido de restituição/compensação.

•Quanto à eventual alegação no sentido que o prazo "a quo" seria da edição da
MP 1.621-36, de 10/06/1998 (DOU 12/06/1998), entendo que em nada altera a intenção do
Poder Executivo refletida na MP 1.110/95, ao contrário da interpretação firmada pela ilustre
relatora. A reedição da medida não alterou a essência da lei, simplesmente esclareceu matéria
fática.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo da contribuinte.

Sala das Sessõ;s, em 7 ' e dezembro de 2006
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